
Of. nº          /GP. 
Paço dos Açorianos,       de março de 2017.

Senhor Presidente:

Submetemos à sua apreciação o presente projeto que prorroga o benefício tributário de parcelamento do imposto municipal sobre a transmissão "inter-vivos", por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos (ITBI). 
Desde 2005, com o objetivo de facilitar o cumprimento da obrigação tributária, que, no caso do ITBI, costuma ter valor elevado, a Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, que institui e disciplina o ITBI, passou a prever a possibilidade de parcelamento do tributo. O prazo inicial para o pedido, trazido pela Lei Complementar nº 536, de 28 de dezembro de 2005, era de 12 (doze) meses.  
Posteriormente, ocorreram sucessivas prorrogações. A Lei Complementar nº 569, de 11 de maio de 2007 estendeu o prazo por mais um ano, a Lei Complementar nº 654, de 2 de dezembro de 2010 o estendeu por mais dois anos e a Lei Complementar nº 713, de 19 de fevereiro de 2013, o postergou por mais cinco anos. Eis o teor da atual redação da norma: 
Art. 18 - No pagamento do imposto, não será admitido parcelamento, devendo o mesmo ser efetuado nos prazos previstos no art. 21, em qualquer agência bancária ou, quando por determinação do Fisco Municipal, na Tesouraria da Secretaria Municipal da Fazenda, mediante apresentação da guia de arrecadação do imposto, observados os prazos de validade da estimativa fiscal, fixados nos §§ 3º e 4º do art. 11 desta Lei Complementar.

§ 2º - Fica temporariamente permitido o parcelamento do Imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos, para os casos em que ainda não ocorreu o fato gerador da obrigação tributária, observando-se o que segue:

a) o parcelamento previsto no caput deste parágrafo será concedido ao contribuinte que o solicitar até 31 de dezembro de 2017;
b) findo o prazo previsto na alínea anterior, restabelecer-se-á o pagamento numa única vez, conforme disposto no “caput” deste artigo;

c) para obtenção do benefício, o contribuinte deverá solicitar a guia para recolhimento do imposto, indicando o número de parcelas desejadas;

d) o parcelamento poderá ser concedido em até 12 (doze) cotas mensais e sucessivas, não inferiores a R$ 100,00 (cem reais);

e) para a lavratura da escritura pública no Cartório de Ofício de Notas ou a transcrição do título de transferência no Cartório de Registro de Imóveis, é obrigatório o adimplemento de todas as parcelas;
(grifou-se)
Cabe destacar que, nos termos do art. 113 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a dilatação de prazo para pagamento de tributo deve ser concedida por prazo determinado, para que possa ser avaliada pela Câmara Municipal, in verbis:
Art. 113 – Somente mediante lei aprovada por maioria absoluta será concedida anistia, remissão, isenção ou qualquer outro benefício ou incentivo que envolva matéria tributária ou dilatação de prazos de pagamento de tributo e isenção de tarifas de competência municipal.

§ 1º – A Câmara Municipal deve avaliar a cada legislatura os efeitos de disposição legal que conceda anistia, remissão, isenção ou qualquer outro tipo de benefício ou incentivo que envolva matéria tributária.

§ 2º – Os direitos deferidos neste artigo terão por princípio a transparência da concessão, devendo a Câmara Municipal publicar periodicamente a relação de beneficiários de incentivos, respectivos montantes, a justificação do ato concessivo e o prazo do benefício. 

§ 3º – Os benefícios a que se refere este artigo, excluídas as imunidades, serão concedidos por prazo determinado.
(grifou-se)
Como bem dispõe os §§ 1º e 2º do art. 113 da Lei Orgânica, tais benefícios tributários devem ter por princípio a transparência da concessão, devendo ser avaliados, a cada legislatura, os efeitos da medida. No caso do benefício ora discutido, tem-se que, em 2016 foram registrados 785 (setecentos e oitenta e cinco) casos de parcelamento e, nos primeiros dias de 2017, já foram registrados 51 (cinquenta e um) casos. São inegáveis as vantagens da opção pelo pagamento parcelado, já que possibilitam aos contribuintes a quitação regular de suas obrigações tributárias conforme sua capacidade financeira. 

Dessa forma, tendo em vista que (i) o pagamento integral da obrigação se dá em até um ano, (ii) não há qualquer redução no valor original e (iii) o registro do imóvel na matrícula fica condicionado à quitação integral das parcelas, conclui-se que não há prejuízo para a Fazenda Municipal. Pelo contrário, faz-se justiça fiscal e incentiva-se o cumprimento das obrigações tributárias dos contribuintes para com o Município. 
Por todas as razões aqui expostas, entendemos cabível a prorrogação do prazo para solicitação do pedido de parcelamento do ITBI até 31 de dezembro de 2022, adotando-se aqui os mesmos cinco anos de vigência da prorrogação anterior. 

São essas as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior, 
Prefeito. 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/17.
Altera a al. a do § 2º do art. 18 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989 - que institui e disciplina o Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos (ITBI), por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos - estendendo o prazo para solicitação do parcelamento do imposto até 31 de dezembro de 2022.

Art. 1º  Fica alterada a al. a do § 2º do art. 18 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, conforme segue:

“Art. 18. ....................................................................................................................
.................................................................................................................................... 
§ 2º ..............................................................................................................
a) o parcelamento previsto no caput deste parágrafo será concedido ao contribuinte que o solicitar até 31 de dezembro de 2022;
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAGE  
3

